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EDITAL CONVOCATÓRIO 
 

Pregão Eletrônico nº 2025.05.13.1 
 
1ª Parte: PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE – CE, sito à Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, nº 153 - Centro, Várzea Alegre 
- CE - Ceará, por intermédio da Secretária Municipal de Saúde, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MAIOR DESCONTO, que será regida pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências 
estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica: 
https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br. 

 

 
2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1.0 DO OBJETO 
1.1. Contratação para o fornecimento de serviços especializados a serem prestados na instalação e manutenção 
preventiva e corretiva em centrais de ar condicionados, com a reposição de peças e troca de gás, em unidades de 
saúde, bem como em qualquer unidade vinculada a Secretaria de Saúde do Município de Várzea Alegre - CE, 
conforme anexos, partes integrantes deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://municipios- 
icitacoes.tce.ce.gov.br,https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br,https://pncp.gov.br e 
https://varzeaalegre.ce.gov.br/. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br. 
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com sua 
equipe de apoio. 

 
3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 15 de Maio de 2025. 
3.2. DATA E HORÁRIO DE ENCERRAMENTO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 27 de Maio de 2025, às 

08:00 H. 
3.3. DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 27 de Maio de 2025, às 08:00 H. 

3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF. 
3.5 - Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 

 
4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 
4.1. A sede da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, está localizada na Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, nº 
153 - Centro, e a sede da Comissão de Licitação encontra-se localizada na Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, nº 153 
- Centro, Várzea Alegre - CE. 

 
5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constante(s) no 
quadro abaixo: 

 
Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

10 01 10.304.0191.2.051.0000 3.3.90.39.00 

http://www.licitacaobarro.com.br/
https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br,/
https://pncp.gov.br/
https://varzeaalegre.ce.gov.br/
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10 01 10.301.0171.2.052.0000 3.3.90.39.00 
10 01 10.302.0171.2.054.0000 3.3.90.39.00 
10 01 10.122.0037.2.057.0000 3.3.90.39.00 
10 01 10.301.0171.2.058.0000 3.3.90.39.00 
10 01 10.301.0171.2.059.0000 3.3.90.39.00 

 

 
6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema GM TECNOLOGIA (GM 
TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA no site https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br. 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste 
edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (GM TECNOLOGIA) poderá ser esclarecida 
através de uma empresa associada ou pelo telefone (81) 3877-1397, ou ainda através da GM TECNOLOGIA (GM 
TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA), pelo e-mail: comercial@gmcontato.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome 
coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, 
associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições da 
legislação em vigor e deste edital. 
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea cuja 
natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes 
exigências: 
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado; 
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser 
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V – DO 
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no GM TECNOLOGIA no site 
https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br, o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.8. Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado; 
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
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6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 
7.0.  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à 
plataforma eletrônica GM TECNOLOGIA (GM Tecnologia & Informação LTDA 
(https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br). 

7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a 
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado necessariamente o 
seguinte: 
a) Indicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca dos itens propostos e, neste 
campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo ―Próprio(a)‖, para que seja preservado o sigilo do 
proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz jus ao 
tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no 
sistema eletrônico do site https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário 
de abertura da sessão pública. 
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em 
conformidade com o disposto no Art. 18, § 4º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 c/c entendimento do 
Tribunal de Contas da União – TCU, Acórdão nº 2132/2021). 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
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que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7.7. Será vedada a identificação do licitante. 
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos itens/prestação de 
serviço. 
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

 
8.0.  DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e 
globais. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas 
participarão da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Anexo I 
- TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance 
final deverá atingir percentual de desconto igual ou superior ao limite mínimo estipulado pela Administração. 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o MAIOR DESCONTO 
deverá acrescer a um valor igual ou superior ao limite mínimo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - 
Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos 
valores/percentual de desconto a algum dos itens componentes do respectivo lote, se for o caso. 
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes. 

 
9.0.  DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os 
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os percentuais de desconto registrados na ata da sessão, quando, 
para efeito de lances, será considerado o MAIOR DESCONTO ofertado para o lote. 
9.2.1. ATENÇÃO LICITANTES: Tendo em vista que a forma de julgamento é o de MAIOR DESCONTO sobre o 
valor estimado da contratação constante no Anexo I (Termo de Referência), os lances deverão ser efetuados em 
% (porcentagem) e em ordem crescente, iniciando os lances conforme percentual mínimo de desconto 
constante no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

9.2.2. EXEMPLOS: 8,0 % (oito por cento); 8,5 % (oito vírgula cinco por cento); 9,0 % (nove por cento) e assim 
sucessivamente. 
9.2.2.1. Os exemplos acima configuram-se simplesmente em uma suposição fictícia de uma fase de lances, 
servindo apenas para nortear os interessados em participar do presente certame. 
9.2.3. ATENÇÃO LICITANTES: Os valores de referência (valor em R$ estimado a ser gasto para cada lote) não 
serão utilizados como parâmetro para os lances, haja vista que a disputa será em % (porcentagem). 
9.2.4. Na fase de lances, o lance final deverá atingir percentual de desconto em conformidade com o item 8.4 do 
Edital Convocatório. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o maior 
percentual de desconto deverá aumentá-lo a um valor igual ou superior ao limite mínimo previsto pela 
Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência. 
9.2.5. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos superiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda que 
este seja menor que o maior lance já ofertado por outro licitante. 
9.2.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual de desconto, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
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9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o “ABERTO E FECHADO”, nos termos do Art. 56, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, 
observados os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá a 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez 
por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme 
disposto no § 2º do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8538/2015. 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem com 
preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em percentual maior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item 
anterior. 
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.0  DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
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julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer abaixo do percentual de desconto mínimo definido para a contratação, a negociação poderá ser 
feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 
classificação estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os 
critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 

10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente 
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, e 
ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico 
www.portaldevarzeaalegrece.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a 
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a 
ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
11.0  DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)  
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, nos 
termos do Anexo II – Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em 
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, 
devendo ser indicada a marca do produto (quando for o caso) e/ou fornecedor do serviço e demais informações 
relativas ao produto/serviço ofertado. 
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão. 
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo lote. 
11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo. 
11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes à 
entrega do objeto. 
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de empregados, a 
mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a 
proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente 
econômico. 
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções 
administrativas, observado o devido processo legal. 
11.8. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 
11.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 
11.11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de 
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO, observado o estabelecido 
nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre 
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que: 

http://www.licitacaobarro.com.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

 

 

 

Rua José Alves Feitosa, 409 – Patos – CEP:63.540-000 – Várzea Alegre/CE  

11.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.12.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.12.3. Apresentarem valor manifestamente inexequíveis ou permanecerem abaixo do percentual de desconto 
mínimo definido para a contratação; 
11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente do 
valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços emitido pela 
plataforma eletrônica. 
11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a) 
pregoeiro(a), que venha a comprovar: 
11.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.14.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.17. Se a proposta de maior desconto não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, 
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este edital. 

 
12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

 
-  Habilitação Jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da 
sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados em 
se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da empresa líder, que 
será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração formal de 
responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos os 
representantes legais das empresas que farão parte da composição; 

 
-  Qualificação Técnica: 

 
f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o que está 
sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 

g) Registro ou inscrição na entidade profissional competente. 
 

-  Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
 

h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
i) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
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sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
l) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
m) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

n) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
o)         Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 
-  Qualificação Econômico-financeira: 

 
p) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais; 
p.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas há 
menos de dois anos; 
q) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 
- Declarações: 

 
r) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
s) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da 
Constituição Federal; 
t) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
u) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 
12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que 
não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão 
expedidor. 
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições. 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da GM 
TECNOLOGIA (GM Tecnologia & Informação LTDA, no sítio eletrônico 
https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo 
ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME 
Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 
123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da GM 
TECNOLOGIA, no sítio eletrônico https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br, dentro do prazo estipulado no 
item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, 
acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e 
assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso 
III, da Lei nº 14.133/2021. 

13.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno porte ou 
da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), 
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podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
 

14.  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@varzeaalegre.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão 
interessado ou por meio da plataforma GM TECNOLOGIA (https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br). 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e 
nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar as 
informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma 
eletrônica aos interessados. 
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o 
presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
licitacao@varzeaalegre.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da 
plataforma GM TECNOLOGIA (https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br). 
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletrônica. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública. 
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos 
do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma 
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

 
15.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma GM TECNOLOGIA 
(https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br). 
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que 
começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão desse 
direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor. 
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma GM TECNOLOGIA (https://www.portaldevarzeaalegrece.com.br). 
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16.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou 
ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 



 

 

 

 

 

Rua José Alves Feitosa, 409 – Patos – CEP:63.540-000 – Várzea Alegre/CE  

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

 
17.  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o 
disposto no art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

 
18.  DA CONTRATAÇÃO 

18.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do 
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante. 
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18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1. 

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens 
acima. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

18.7. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital. 
 

19.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de 
vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-la por 
razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão 
devidamente fundamentada; 
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; 

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente; 
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão; 
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da plataforma 
eletrônica, na ―sala virtual‖ onde estará acontecendo o certame; 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de 
garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Várzea Alegre, Estado do Ceará. 

 
20.  DOS ANEXOS  
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO III - Modelos de Declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 
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Várzea Alegre - CE, 13 de Maio de 2025. 

 
 
 
 

Francimones Rolim de Albuquerque 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – DO OBJETO 

 
 
1.1 Contratação para o fornecimento de serviços especializados a serem prestados na instalação e manutenção 
preventiva e corretiva em centrais de ar condicionados, com a reposição de peças e troca de gás, em unidades de 
saúde, bem como em qualquer unidade vinculada a Secretaria de Saúde do Município de Várzea Alegre – CE. 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso I, Art. 28 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2 - A necessidade da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

2.3 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
2.3.1 - A estimativa das quantidades a serem contratadas foi elaborada com base nas necessidades operacionais 
identificadas nas Unidades de Saúde e Secretaria demandante. Considerando o caráter continuado dos 
serviços e a importância de assegurar a manutenção preventiva e corretiva dos referidos equipamentos, foram 
definidos valores previstos, para atender de forma adequada cada tipo de equipamento ao longo do período de 12 
meses. 

2.3.2 - As peças não foi possível estabelecer uma estimativa fixa de quantidade, dada a imprevisibilidade 
das necessidades específicas de reposição que surgem conforme o uso e o desgaste dos equipamentos. 
Assim, a aquisição de peças, conjuntamente ao serviço de manutenção a ser realizado será feito mediante 
autorização prévia da secretaria demandante frente ao orçamento a ser apresentado pela contratada mediante 
pesquisas de preços de mercado para aprovação deste. 
2.3.3 - Assim sendo, será estimado os valores de referência com base nos valores históricos e registros de 
contratações anteriores, garantindo, assim, a flexibilidade e a conformidade com as necessidades reais e 
específicas de cada instalação/manutenção, sendo aplicado o desconto a ser ofertado pela contratada a cada 
orçamento encaminhado e devidamente autorizado sendo que este para fins de controle e manutenção da 
vantajosidade para o município, terá que ser submetido a busca e elaboração por parte da contratada, em tabela 
de referência quanto aos valores de peças. 
2.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, contados da 
assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
2.5 - O valor global estimado previsto para esta contratação é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), sendo que 
o valor máximo a ser pago pela execução dos serviços de manutenção preventica e corretiva com a regarga de gás 
e fornecimento de peças quando necessário, em sua totalidade será de R$ 117.803,34 (cento e dezessete mil 
oitocentos e três reais e trinta e quatro centavos), tendo em vista que o percentual de desconto mínimo de 
1,83%, obtido através do percentual MAIOR ofertados nas pesquisas de preços realizadas pelo Setor de 
Compras do Município de Várzea Alegre – CE. 
2.6 - Não será aceito para fins de contratação, oferta de percentual de desconto inferiores aos constantes no 
orçamento acima. 
2.7 - Os valores acima estabelecidos são estimativos, não configura responsabilidade do Município de Várzea 
Alegre – CE, em contratá-lo, pois a efetiva contratação será em função da necessidade da Secretaria, que 
poderá ser reduzida ou aumentada, sendo mera estimativa de consumo. 
2.8 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será fixo e irreajustável durante toda a vigência 
contratual. 

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 - A solução proposta abrange a necessidade de  fornecimento de serviços especializados a serem prestados 
na instalação e manutenção preventiva e corretiva em centrais de ar condicionados, com a reposição de peças 
e troca de gás, em unidades de saúde, bem como em qualquer unidade vinculada a Secretaria de Saúde do 
Município de Várzea Alegre – CE. 
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3.2 - A Descrição da solução encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

4.1 - A decisão pelo parcelamento da contratação para o fornecimento de serviços especializados a serem 
prestados na instalação e manutenção preventiva e corretiva em centrais de ar condicionados, com a reposição 
de peças e troca de gás, em unidades de saúde, bem como em qualquer unidade vin segue a orientação da Lei 
nº 14.133/2021, que preconiza o parcelamento do objeto nas licitações como regra geral. Esta abordagem visa obter 
uma série de benefícios alinhados com os princípios de eficiência, economicidade e competitividade na 
administração pública, conforme avaliações detalhadas a seguir: 
4.2 - O objeto a ser contratado é tecnicamente viável para divisão em itens, grupos ou lotes, sendo que o 
parcelamento da solução se apresenta como mais vantajoso sob a ótica da eficiência técnica e econômica. Essa 
estratégia não apenas mantém a qualidade do fornecimento, mas também facilita a gestão de todo o processo 
licitatório. Ao dividir o objeto em lotes, é possível ampliar a competitividade entre os fornecedores, o que, 
consequentemente, gera maior concorrência e melhores ofertas, permitindo a obtenção de preços mais vantajosos para 
a administração pública. 
4.3 - O parcelamento também assegura que o fornecimento dos serviços seja realizado de forma mais especializada, 
atendendo às diferentes especificidades dos equipamentos da secretaria demandante.  

4.4 - Ao dividir os serviços em lotes, a administração pública pode atrair fornecedores com capacitação direcionada 
para atender, de maneira especializada, cada grupo. Isso assegura que os equipamentos, recebam manutenção 
de fornecedores com o conhecimento técnico adequado, aumentando a qualidade e a precisão dos serviços 
prestados. 
4.5 - É importante destacar que a adoção do parcelamento deve ser conduzida de maneira coerente, garantindo 
que a divisão do objeto da licitação seja feita de modo a permitir um fornecimento eficiente e contínuo, sem 
comprometer a integridade ou a funcionalidade do conjunto. Além disso, é essencial que essa divisão observe 
rigorosamente as legislações e normas vigentes relacionadas a licitações e contratos, como previsto na Lei nº 
14.133/2021, para assegurar a legalidade, a economicidade e a transparência de todo o processo, garantindo que o 
interesse público seja plenamente atendido. 
4.6 - Pelas razões expostas, recomendamos que a contratação seja parcelada em itens, grupos ou lotes, 
considerando que a divisão do objeto licitatório, dada a natureza distinta dos itens, promoverá uma gestão mais 
eficiente, econômica e sustentável. A segmentação permitirá que diferentes fornecedores especializados 
participem do processo, ampliando a competitividade e, assim, gerando melhores condições de preço e qualidade para 
a Administração Pública. 
4.7 - Além disso, o parcelamento não comprometerá a integridade ou funcionalidade do conjunto do objeto a ser 
contratado, mas, ao contrário, permitirá que cada categoria de bens ou serviços seja adquirida da maneira mais 
vantajosa e adequada às necessidades específicas das unidades de saúde e da Secretaria Municipal de Saúde. A 
adoção desta estratégia de divisão atende ao interesse público, pois assegura a participação de um maior número 
de fornecedores, garantindo o acesso a soluções de alta qualidade e a manutenção de práticas sustentáveis e 
eficientes. 

 
5 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 – O objeto da contratação é definido como contratação de natureza comum, tendo em vista possuir padrões de 
desempenho e qualidade que serão objetivamente definidos nos documentos de seu Termo de Referência de 
Serviço. 
5.2 - Os serviços de manutenção a serem executados compreendem: 
5.2.1 - A manutenção preventiva de centrais de ar condicionado envolve uma série de ações 
realizadas de forma periódica para garantir o bom funcionamento, eficiência e longevidade dos 
equipamentos. Esses serviços incluem, mas não se limitam a:  
1. Limpeza de filtros, serpentinas e componentes internos: Remoção de poeira, sujeira e resíduos 
que podem comprometer a circulação do ar e a eficiência do sistema.  
2. Verificação e ajuste de componentes elétricos e eletrônicos: Inspeção de cabos, conexões, 
termostatos e outros componentes para evitar falhas e curtos-circuitos.  
3. Inspeção do sistema de refrigeração: Avaliação do estado de compressores, válvulas, bobinas 
e outros elementos do ciclo de refrigeração para garantir o funcionamento adequado. 
4. Verificação do nível de gás refrigerante: Conferência e ajuste do nível de gás para manter a 
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eficiência do sistema e evitar vazamentos.  
5. Lubrificação de peças móveis: Aplicação de lubrificantes em partes móveis para reduzir o 
desgaste e o ruído durante a operação.  
6. Testes de funcionamento: Avaliação do desempenho geral do sistema, incluindo temperatura, 
vazão de ar e consumo energético.  
7. Identificação de possíveis problemas: Detecção precoce de sinais de desgaste ou falhas 
potenciais, permitindo intervenções antes que se tornem emergenciais.  

 
5.2.2 -  A manutenção corretiva é realizada quando há algum problema ou falha no sistema de ar 
condicionado que precisa ser resolvido rapidamente para restabelecer o funcionamento adequado. 
Esses serviços incluem: 

1. Diagnóstico de falhas: Identificação precisa da causa do problema, seja ela relacionada a 
componentes elétricos, mecânicos ou de refrigeração. 

2. Reparo de componentes elétricos e eletrônicos: Troca ou conserto de cabos, placas, 
sensores, termostatos e outros elementos eletrônicos que estejam apresentando falhas. 

3. Substituição de peças danificadas: Troca de compressores, ventiladores, serpentinas, 
filtros ou outros componentes que estejam comprometidos. 

4. Reparo de vazamentos de gás refrigerante: Localização e vedação de vazamentos para 
restabelecer o nível adequado de gás e garantir a eficiência do sistema. 

5. Limpeza de componentes: Remoção de sujeira, poeira e resíduos que possam estar 
prejudicando o desempenho do equipamento. 

6. Ajustes e calibrações: Correções nos controles, termostatos e outros dispositivos para 
garantir o funcionamento correto após o reparo. 

7. Testes de funcionamento: Verificação do sistema após o conserto para assegurar que o 
problema foi resolvido e que o equipamento opera de forma eficiente. 

 
5.2.3 - A manutenção preventiva deverá ser realizada com a periodicidade quando observada a necessidade pela 

Secretaria contratante, porém sempre mediante solicitação da mesma. 
5.2.4 - A manutenção corretiva inclui defeitos originados por término de vida útil dos componentes, por defeitos em peças 
ou sistemas. 

5.3 - Da reposição e substituição de peças e materiais 
5.3.1 - As peças danificadas ou impróprias para uso, seja por desgaste, defeito de fabricação ou quebra 
decorrente do uso normal dos equipamentos, deverão ser substituídas por peças originais novas, de primeiro uso, pela 
empresa Contratada, que deverá, obrigatoriamente, obter a autorização expressa da Contratante antes da 
realização de quaisquer possíveis substituições; 
5.3.2 - Excepcionalmente, quando não houver disponibilidade de peças novas e originais no mercado e mediante 
comprovação e justificativa por escrito por parte da Contratada, poderá ser admitida a substituição por similar 
recomendada pelo fabricante, apenas quando houver justificativa prévia, fundamentada e aceita pela Contratante; 
5.3.3 - As peças de reposição e demais componentes necessários para a manutenção deverão ser fornecidos pela 
empresa com preços compatíveis com a Tabela Oficial de Peças dos fabricantes, além dos descontos ofertados 
pela contratada. 
5.3.4 - Em casos excepcionais de necessidades, urgências ou conveniências administrativas, a Contratante 
poderá adquirir peças e componentes de outras empresas; 
5.3.5 - A Contratada realizará a instalação de todas as peças e componentes, inclusive as que forem adquiridas 
pela Contratante; 
5.3.6 - Todas as peças e componentes substituídos deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato; 
5.3.7 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a Contratada deverá 
providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o Contratante. 
5.3.8 - As peças e acessórios deverão ser novos, de primeiro uso, originais, legítimos, genuínos ou recomendadas pelo 
fabricante, com garantia de fábrica/montadora e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no orçamento 
da Contratada; 
5.3.9 - As peças e acessórios substituídos pela Contratada deverão ser entregues à Contratante, representado 
pelo fiscal do contrato, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado; 
5.3.10 - Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, indispensáveis para 
manutenção dos equipamentos objeto deste objeto, estão incluídos no valor do contrato e seu fornecimento não 
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acarretará ônus à Contratante. 
 
 

5.4 - Da estrutura necessária à realização dos serviços, capacidade operacional e logística: 
5.4.1 - A empresa deverá dispor de instalações apropriadas, equipamentos e ferramentas específicas para realizar 
manutenções complexas. Deve também demonstrar capacidade logística para atender rapidamente às demandas, 
incluindo equipe técnica em campo, caso seja necessário realizar reparos emergenciais. 
5.4.2 - A empresa deve contar com equipe técnica devidamente qualificada. 

 
 
6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1 - O Início da execução do objeto será após assinatura do contrato. 

6.2 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável 
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3 - Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administração, e será 
analisada a possibilidade. 

6.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
6.5 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a 
observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do 
objeto. 
6.6 - Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 
6.7 - Executar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condições previstas no edital, inclusive 
com as prescrições da Lei nº 14.133/21, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua 
inobservância total ou parcial; 
6.8 - Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 
6.9 - Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal neles 
empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham incidir 
sobre o presente contrato. 
6.10 - A contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços realizados, bem como 
efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer material utilizado comprovadamente 
defeituoso, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis. 

 
7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato 
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
7.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de 
serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

7.10.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.10.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.10.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.11 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

7.12 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do 
contrato. 

7.12.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 
8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 - O futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na modalidade Pregão, na sua forma 
eletrônica, com critério de julgamento MAIOR DESCONTO, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

8.1.1 - MODALIDADE DE SELEÇÃO: Pregão Eletrônico. 
8.2 - PROPOSTA. A proposta deve conter a TAXA PERCENTUAL DE DESCONTO ofertada. 

8.3 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO: A seleção da proposta será realizada observando-se o critério de maior taxa 
de desconto sobre o preço estimado da contratação durante o contrato. 
8.4  - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica são 
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 
 

9 - DO PAGAMENTO 

9.1 - Preço 
9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), sendo que o valor 

máximo a ser pago pela execução dos serviços em sua totalidade será de R$ 117.803,34 (cento e dezessete 
mil oitocentos e três reais e trinta e quatro centavos). 

9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
9.2 - Forma de Pagamento 
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela contratada. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158


 

 

 

 

 

Rua José Alves Feitosa, 409 – Patos – CEP:63.540-000 – Várzea Alegre/CE  

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.3 - Prazo de Pagamento 

9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

9.4 - Condições de Pagamento 
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento. 

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante; 

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 - Para as despesas do(s) futuro(s) Contrato(s) poderá ser utilizado recursos oriundos do Tesouro Municipal 
previsto na(s) seguinte(s) dotação orçamentária: 

 
Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

10 01 10.304.0191.2.051.0000 3.3.90.39.00 
10 01 10.301.0171.2.052.0000 3.3.90.39.00 
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10 01 10.302.0171.2.054.0000 3.3.90.39.00 
10 01 10.122.0037.2.057.0000 3.3.90.39.00 
10 01 10.301.0171.2.058.0000 3.3.90.39.00 
10 01 10.301.0171.2.059.0000 3.3.90.39.00 

 
  

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 - As obrigações da CONTRATADA são as descriminadas neste Termo de referência e na 
Minuta Contratual, parte integrante do Edital, independente de sua transcrição.    
11.2 - A contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualificação técnica, jurídica 
e fiscal que serão explicitados no Edital Convocatório. 
11.3- O fornecimento ocorrerá de acordo com a necessidade, depois de emitida a ordem de 
compra, e de acordo com a programação a ser elaborada pela Secretaria em caso de entregas 
programadas. 
11.4- O(s) fornecedor(es) deve(m) se comprometer(em) a realizar a troca imediata de peças 
identificadas como inadequados, sem ônus adicional para a administração municipal, garantindo 
a substituição   por itens de qualidade equivalente ou superior. 
11.5- O(s) fornecedor(es) deve(m) ter(em) capacidade operacional e logística para atender à 
demanda garantindo  o fornecimento contínuo e regular conforme necessário. Isso inclui a 
disponibilidade de infraestrutura adequada, frota de transporte e equipe qualificada para atender 
às exigências do contrato. 
 
12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1 - As obrigações da CONTRATANTE são as descriminadas neste Termo de Referência e na 
Minuta Contratual, parte integrante do Edital, independente de sua transcrição. 
 
13 - DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1 - Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório 
na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, constando todas as condições necessárias e 
suficientes, de acordo com a lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
13.2 - Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital. 
 
 

 
Várzea Alegre – CE, 13 de Maio de 2025. 

 
 
 
 
 

FRANCIMONES  ROLIM DE ALBUQUERQUE 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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ANEXO II 
PROPOSTA PREÇOS 

 
A Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, Estado do Ceará. 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 

nº 14.133/21, bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico nº 2025.05.13.1. 
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada 

Licitação. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especificados no 

Anexo I, caso sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 
 

Objeto: Contratação para o fornecimento de serviços especializados a serem 
prestados na instalação e manutenção preventiva e corretiva em centrais de ar condicionados, 
com a reposição de peças e troca de gás, em unidades de saúde, bem como em qualquer 
unidade vinculada a Secretaria de Saúde do Município de Várzea Alegre – CE, conforme 
especificações apresentadas abaixo. 
 

Lote 01 - Instalação de Centrais de Ar Condicionado 
 

 

Item 
Especificação  Und. Valor 

Estimado da 
Contratação 

Percentual 
Desconto 

Ofertado % 

Valor 
Estimado 

Pagamento 
0001 Serviços especializados a 

serem prestados em 
instalação de centrais de ar 
condicionados em Unidades 
de Saúde, bem como em 
qualquer unidade vinculada à 
Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de 
Várzea Alegre - CE. 

Ser 
R$ 

20.000,00 
xxx%  

 
Lote 02 - Peças p/ Manutenção de Centrais de Ar Condicionado 
 

 

Item 
Especificação  Und. Valor 

Estimado da 
Contratação 

Percentual 
Desconto 

Ofertado % 

Valor 
Estimado 

Pagamento 
0001 Fornecimento de peças a 

serem utilizadas na 
manutenção preventiva e 
corretiva de centrais de ar 
condicionados em Unidades 
de Saúde, bem como em 
qualquer unidade vinculada à 
Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de 
Várzea Alegre – CE. 

Ser 
R$ 

20.000,00 
xxx%  
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Lote 03 – Troca de Gás p/ Centrais de Ar Condicionado 
 

 

Item 
Especificação  Und. Valor 

Estimado da 
Contratação 

Percentual 
Desconto 

Ofertado % 

Valor 
Estimado 

Pagamento 
0001 Troca de gás a serem 

utilizadas na manutenção 
preventiva e corretiva de 
centrais de ar condicionados 
em Unidades de Saúde, bem 
como em qualquer unidade 
vinculada à Secretaria 
Municipal de Saúde do 
Município de Várzea Alegre – 
CE. 

Ser 
R$ 

20.000,00 
xxx%  

 
Lote 04 – Manutenção Preventiva e Corretiva de Centrais de Ar Condicionado 
 

 

Item 
Especificação  Und. Valor 

Estimado da 
Contratação 

Percentual 
Desconto 

Ofertado % 

Valor 
Estimado 

Pagamento 
0001 Serviços especializados a 

serem prestados em 
manutenção preventiva e 
corretiva de centrais de ar 
condicionados em Unidades 
de Saúde, bem como em 
qualquer unidade vinculada à 
Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de 
Várzea Alegre – CE. 

Ser 
R$ 

60.000,00 
xxx%  

 
O valor total da proposta é de R$ ........................... (. .................................). 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA/PESSOA FÍSICA 
Empresa:  ........................................................................................................................ 
CNPJ/CPF:  ....................................................................................................................... 
Endereço:  ....................................................................................................................... 
Cidade:  ........................................................................................................................... 
Telefone: ......................................e-mail: ...................................................................... 

 
INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: ...................................................................................................... 
CPF:  ................................................................................................................................. 
Telefone: ......................................e-mail: ....................................................................... 

 
DADOS BANCÁRIOS 
Banco:  ............................................................................................................................. 
Agência:  .......................................................................................................................... 
Conta para depósito: ...................................................................................................... 
Titular: .................................................................................................................... ......... 
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Data: ...................................................... 

................................................................................... 

Assinatura do Proponente 
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MODELO DECLARAÇÕES 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 
 

A empresa/pessoa física ........................................, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº ......................... , 
por intermédio do seu representante legal, o Sr(a)................................ portador(a) da Carteira de 
identidade nº .......................... e CPF nº ............................... , DECLARA que: 

 
 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

 
b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da 
Constituição Federal; 

 
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei. 

 
 

Local e data 
 

 
............................................................................... 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 
 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

 
Contrato para fornecimento de serviços 
especializados a serem prestados na instalação e 
manutenção preventiva e corretiva em centrais de ar 
condicionados, com a reposição de peças e troca de 
gás, em unidades de saúde, bem como em qualquer 
unidade vinculada a Secretaria de Saúde do Município 
de Várzea Alegre – CE, que entre si fazem, de um lado o 
Município de Várzea Alegre - CE e do outro 
.................................................................. 

 
O MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE - CE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 07.539.273/0001-58, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
nº............................................... neste ato representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). 
..............................................., residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, 
e de outro lado , estabelecida na  ...........................................................................................,  inscrita(o)  
no  CNPJ  sob  o  n° .......................................,  neste  ato  representada  por  
....................................................,  Função .........................................., apenas denominada(o) de 
CONTRATADA(O), resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, decorrente do Pregão Eletrônico nº 2025.05.13.1, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 2025.05.13.1, de acordo de acordo com as 
normas gerais da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a). 
........................................, Ordenador(a) de Despesas da(o) .................................... 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a ................................. , conforme especificações constantes no 
Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro 
abaixo: 
........................................................................... 

 
2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
2.2.1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

3.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DO PAGAMENTO 

6.1 - Preço 
6.1 - Preço/Percentual de Desconto 
6.1.1 - O objeto contratual tem o valor global estimado em R$ ..................... , sendo que o valor máximo a ser 
pago em sua totalidade será de R$ ......................................, levando-se em consideração o percentual de 
desconto ofertado pela contratada, estipulado em ............ (. por cento). 
6.1.2 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será fixo e irreajustável durante toda a 
vigência contratual. 
6.2 - Forma de Pagamento 

6.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela contratada. 
6.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.3 - Prazo de Pagamento 

6.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
6.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
6.4 - Condições de Pagamento 
6.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento. 
6.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a contratante; 
6.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
6.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
6.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
6.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
6.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
6.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
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os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO- 
FINANCEIRO 

7.1 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será fixo e irreajustável durante toda a vigência 
contratual. 
7.2 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea ―d‖ da Lei 14.133/2021, devendo ser 
formalizado através de ato administrativo. 
7.3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato; 
8.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021; 
8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada. 
8.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
8.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
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pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
10.1 – Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ―b‖, ―c‖ e ―d‖ do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
―e‖, ―f‖, ―g‖ e ―h‖ do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ―b‖, ―c‖ e ―d‖, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.2.4 - Multa: 
11.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 20 (vinte) dias; 
11.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº. 
14.133, de 2021. 
11.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente 
(art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos  
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os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
12.3. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, as 
situações previstas no Art. 137, da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com 
observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do 
. ........................... , previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 

 
Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

..... ...... ........................... ....................... 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção à Lei nº. 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Várzea Alegre - CE/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos. 

 
Várzea Alegre - CE, ............................................. 

 
................................................................................ 

CONTRATANTE 
 
 

.................................................................................... 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
1. ................................................................................................. CPF ........................................... 

 
2. ................................................................................................. CPF ........................................... 
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AVISO DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2025.05.13.1

"Vázea Alegre Tena do Amor Fratemo"
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@.túmê BÉd(.(!.r .!..ieítà.Lt jufto .o Edrtàl C.nvoetório e sr ôn.6, cnib€rtura
m.E d. p.E o d'. t7 d" M.o & 1025, . p.rii, dàs G@ horàs. O rnt 'o d. a.othúenro rhi
p.opons (@.rc5it dd6á . Dirtk do dlô 15 dê M.io de 2@5, & 06fi ho6. Mrlo.n
íradú(õs . cntr.'-à .h ednâ6 end.r.@3 .lerrcntor.
*wrltàld@aaCé3reê.(m.b., *w.t@.erd ú/lEr..o.r, Ú* wr@l.rE.e,rd tr
lnío,Eça.J Í,od.'.o er oàtkLr aioda p.lo t€|.ío.E {88) 9 9991"3661.

vár.e. 
^l.arelcE, 

13 (k M.io dê 2025.
MÁ rÀ FERN NOÁ 8aztifi

tcP(§) rn.elfuÔFd.*ÉjíúÚrú9klÉítÚ
h.DrlÚ i.q!.e/:dài.J&id r* dso§ocrd»

ble.t,úd.iàlí'$tÚloe

P.eaão ne 2025 03 28.1. Panês: o Muni.ipio de Uma,i, àtÍaws da s.rere.i. Munrcip.l d.
Cuhu.. .. eôprs PG4'vo Com.roo d. Anigos dê pepeh.'á LIoA. Oqero'Aqua,glo d.
'nslrum.nlos 

mur(aÉ, .ou'Dàm.nr6 áudio l{d@ e càddr.s d.íin.d6 à s.cr.r.r.
Mu.rip.r de aúhúr. de Umari/Ct, com .êcuee diundoe da Lei FêdêÍàl n 14.399/2022
vàro,Iorar do conrr.ro *5 1855,12 vBúc,a conrr.tu.l. 12 he*s s4n .nos Írànus..
lÉb€lv Prnherc d.sitÉ ê Aéoo Nosue'rá va*o*.16 Junor. O.i. d. Ae.'.3ru,. do
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ADo DO CE^RI - PREFETTURA DE VÁRZEA ALEGRE - AVISO DE LTCITAçÃO - PREGÁO ELETRÔNrCO N" 2025.05.13.1. A As!.nrc t\
dÊ CoB!-ÀtâÉo do Municipio de Várzaâ Àlegre, Estsdo do Ce&á! loma público, que est ni ÍealizáÍdo, na s€de da ttefsiErr4 ssavés da plataforma cleEôniçá:
w*T/.portald€varz caalcgrccc.com.br, com suponc rccnico do sislema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIÁ & INFORMAçAO LmA, (eÍtsmc
licitôtório, na modalidade Prcgeo n" 2025.05.13.1. cln sua foÍma cleúôDic4 cujo objero é a CoDfataçâo para o fomecincnio dc scrviços cspcciali?3dos
a seÍem pne§tados em instalaçâo e matrutdção ptevcativâ e corretrva de cenlrais de aÍ condicioaados, com reposição de peças e t oca de 8á§. para â§

UÍridades de Saúde, bem como qualqueÍ unidade viículada à Sccreraria Mudcipal de Saúdc de várzea Alegrc - CE. coofoÍme espeaificaçôes aprescntadas
jutrto âo Edilsl Convocatório e s€rl§ sncxos, com ahrtura oârcrda psrÂ o dii 27 de MÂio de 2025, â partir dss 0t:00 horâs. O iaicio de acolhimefito das

Fwostis conEÍsiais ocoÍrcrá a p6Íir do dia l5 dc Maio dc 2025, às 08:00 horas. Maiorcs inforÍnasõcs c enFcga dc cditais nos endcÍeço6 clct'oírico6: w\rw-
poíâldevsrzeaalegrcce.com.br, $ryw.tcc.cc-gov.k/licitrcocs, erww.váriêaalcgÍe-cê-gov.br. InfomÂçõcs podcÍão scr obtidas sinda pclo teleíone (t8) 9 9991-

\\1663. Vfrzer ALtÍ.lCE. 13 d. Mrlo dc 2@5, Mrr{r fcrlrtrd. Bcz.Íri - Agent dc CortritlÉo do Mülrldplo.

\
ESTAIX) DO CEÁRÀ - MÚNICÍPTO DE VÁRZEÀ ALEGRE - AI'ISO DE CTAMAMENTO PÚtsLICO - CHAMÂDA PÚ'BLTCÀ N'OI'2.05/'02S.
A SecÍ.taria de Saúde do Muricipio dc Várzca AlcgÍdCE, infoÍÍna quc Íecebcná rcqucÍimcDto e docuúeotm de pcssoasjurídies dc dirÊito pÍivado. séíÍr

fiDs luqativos, inteÍss.sâdâs ns ChÂrnadâ Públics Pe.ra Crcdcíciamento De Instituiçõês Privadss Com Olr Sem Fins Lucràtivos D€ Assistàcie A Saúdc,
Intercs6âdas Eú Pres(âr Scrviços De FoÍma Coúplcmedtar Ao Sistema Unico De Saú+ (Sus). No Múricipio Dc várzea Alegre - Ce, Nos ScSuiiíes
SuECÍtpG!, FoÍúús De OÍ8Êoização E Procedim€flos Da Tabela Uoific{dâ Do SistcÍnÀ Unico De ssúd§. Nos Termos Do Editsl De Chamads hlbliú N"
002.05/2025, O! rÉqucímcÍrtos c docum€útos scáo rccóidos pcla CoÍniisão dc Crrdçnciâmeíto da SecrÊtaÍia dc Saüdc do Mudcípio dc Várrca Àlcgrd
CE, locâIizada ü Avctrids viccnrc Àlvcs Cosr.a, N" 1294 Riacbinho Várzcá AleSrc/CE, durnre o periodo dc l4Maio dc 2025 à 08 dc Maio dc 2026.
lnfomaçõ€s: saudê@tarzcâalegÍe.ce.gov.br.VÍrrer Al.gclCE, 12 d. Mdo dc 202sJr'rnddolciRo[rlr da Àlbuqocrquc - Sectcúír Mutrlclprl dc
Srúdê

,r

DSTÁDO DO CEARII - PREFEITURÁ MLT{IOPÂL DE ÂRÁRIPE - AVISO DE LICITÂçÃO - PREGÁO N'2025.04J2,1, A Prcf€i§,râ Municip.l
De Araripe, atraves do s€u PÍrgoeiro. toma p(rblic4 que rcalizarÁ as 09:00, do dia 29 de ,Íaio dE 2025, no eodeÍeço eledoic-o htF,§://coÍryras.m2a1ecÍologra.
com.br/, PREGÃO n' 2025.M.22. L Objcto: Contlatrção Dc Erhprcsa Esp€ciali"âda Em Serviços De Buffc! Café Da Manhã E LaÍches Destinados A
ArendeÍ Às Diversas S€cÍetariÀs D€ste Muücipio De Árâripe/Ce. O edital e s€ur anexos. podeÍão ser obtidos nos €ndereços eletrônicos ht$§://comprãs.
m2âtc.nologia.com.bÍ/ - www.araripc.cc.gov.b(- Informeçõcs no mdeitço: Av. Jose Loiola dc Alencar, SN. Cenüo. Arrúpa/CE, l4 de Írt.lo d. 2025.
D.El.o Mrlaqular Ila Soüü Jüoloa - PÍcgoriro.

Ertrdo do Ccrú - Prsfclturr Munlclpd de CrEochn - Aülo de Púbüc.çio dê Àtr de Regttro de Preçor N' 02012025 - Preglo EletrôDlco N'.
2025.0a.22.0OI - SRP. Ôrgão Ccsl,oÍ: SecÍfl!Íia de Saúdc. Objcto: Regisúo dc PÍÊços para a eveútuál CoEFÀtâção de empresa espcçializada para fomecimcíto
de tcstes laboratmiais çom cessão dc equipamentos em comdato, pars rlender âL6 necessidâdes da Secretsris Mudicipsl de Saúde dc Calnocilrrc'c. Emprcss:
Santâ CÍuz Distribuidors de Medicâmentos LTDA. CNPJ,{\,íF 23.535.72710001-79. Vâlor Total da A!a: R$ 1.039.988,4t (um milhão e trinta e nov€ mil,
nov€centos c oitcÍrtâ c oito reais e quarenla e oto cc avos). GcrcnciadoÍ da Ata: Gitmara d€ Souza Come§ - Ordenadora de Dssp€sss ds SccÍclsria de Saúdc.
Validade: 12 mcs€s. CriÍoctm/CE, 13 d€ mío de 2025. Rozineld€ Crrlot dc AÍ.úlo - Ágents d. ContrrtrÉo.

E.Í.do do Cerrl - Pr.Íeltsr. Mudclpd dc Chrvd - S.crêt.Íi! Municipd de S.úde- Âü.o do EÍtrrto d. CoraÍ.ao No 2025.01.03.01. OÍigemr Pre8ào
Ele6trico N' 10.002/202+SRP. Contratafte: PÍefciturÀ Municipal de ChsvaVCE. Cotr§'.tado: Csrvalho & Costa LmA - ME, CNPJ if 48.364.845/0001-92.
Objeto: Aquisiçâo dc ncdicamentos paÍe âtenção básica e medicameotos cotrEolados, de intcress€ ds Secretaria de S€úde ds Prefeitura Municipal d€ Chavsu
CE. valor do Contrato: R§ 150.300,33. llxcrcicio 2025 Atividadc 1001.103010fl)9.2.0ó5 Manut- dôs Àtividades dâ Àtenção Primária à Saúdc. ,llcmcnlo de
de,slcsa 3.3.90.30.00 Material dc consumo, Footc de Recurso6: 1600«)0«)0 Trmsferorcia Sus-Bloco de Mmutensão. Vigcncis: 3ll1212025. AEtôllo Edtôtr
Mclo dr Rocür- Sccr€tlrto Munlclpd de Srúde. Chtv.UCE, 03 dc J.r.iro dc 2t25.

E ardo do Ce.ú - PEfclturr Muolclpd dG Ctrvd - S.rr.trrh de Súdc - Aüro d. EorologrÉo - Modtlidrd€: Preglo Elc6nlco N" 10.0012024
- SRP, Objcro: Sclcção dê emprcaa para Regisüo de kcços para futuras e cventuais aquisições de mdic.une os parir atmçâo básica e medicâmcítos
cmtolsdos, de inteÍessê dâ secÍetarir de Sâúde dâ Prefeitura Municipal de ChavaycE. vencedorEs: Car.ralho & Cosls LTDA ME, CNPJ: 48.364.845/Om I -
92, no valor dc R§ 325.79ó,50; CeaÍcnsc Comcrcio dc PÍodutos Hospitale.s LTDA" CNPJ: 26.436.496/0001-34. tro valor de R$ 175.499,95: PÍohospilal
Comcrcio Holanda LmA, CNPJ: 09.485.57410001-?1. no vâlor de R$ 350.200,00.IXúl! FcrÍein C.Ívdho - S.crctiÍio Muílclptl d. S.úd. - Chrvi-
CE, 27 dc rtrrlo d. 2024.

ESTADO DO CEÀRÂ _ PREFEITURA ML"!\ICIPAI, DE IfAPTP(rcÀ _ AVISO DE I-ICITAçÃO - CONCORRÉNCh PÚBLICA N' 25.23.(n.
CE qA) Sccrctâria de InfÍaesúutura, alravcs do(a) scu(ua) Agente de Conrrdaçào. toma públic! que realizâni ri leh, do dL 2J d. Jutrio de 2025, no
Endereço EleEônico: https://comprâs.rn2atecnolosiâ-coúbr/, ConcorÍêDcia Púüca N' 25.23.02-CE. Objeto: Cotrtrrt{io dc Eúprerr E pecidlz.dr
p.r. r Adaqurçao d€ Erarada! vlaiaaia no Município da lt.pipoca/CE. O Fiitâl € seus arlexos, froderão s€r obtidos oos EodcÍcços El.úôíicosi hlE§/
comrrras.m2atecpoloria.com.br lDfonnaçôcs pelo Telefone: (88) 3ó11.5950. ou no Eodereço: Av. Anasqicio Braga- N" I95. sào sebsstiào. CEP: ó250&l ?0.
ItapipocrcE. Itrplpoc.{f- 13 dc Mío dc 2025. Wbl.re Sorr.! de Oüvêlrl Mrrq!€3 - Àgctrle d. CoÍtnhÉo.

PrEfeitura Mmicipal dc MadalcrrcE PREGÂo ELETRÔNICO N' l2O5.OIr2O25 PE SECULT. Á Prcgoeirâ da PrefcinrÍs Municipâl de MâdâleEâ
comunica aos ifltcÍessados a publicagio do rcferido, com criterio dejulgaÉeDto MENOR PREÇO POR LOTE,lendo como objeto Cortrtüçio d. Emprt!.
Ery.drtirrd. cE Servlço3 d. Àrbltrrg.rD Eapordvi. prrr Ídrdrr .r necer.idrdes dr Secretrrü de Cultürr, f,.porte, ThrlrDo e JuvcBtoda
Comissão dc PrcSão comunicâ aos inleÍessados quc a cntregâ dâs propostas coúcÍciais s€Íiá até as othfilmlD do di. 2? dc Mrlo de 2025. O cdiral e sírs
anexos est rão disponiveis âtravés dos segúntes sites: !ôu&@jglp!t!|! e w*T.novobbEÀet.com.bÍ e o c-mail: licitsmadalenâ2o2lAgmail.com ou nâ sãla
da Comissão de t.icitaçào, no horáÍio d. 07h30min à l3h30min. Madalena - CE, Sheih Rrqurl do! S.ntoi M.g.lhlcs - Pr€gocira.

E.ardo do Cêrrl - Pr.Í.l.llÍ. Mu.lclpd dc Por.!g. - A!úo d. LldttÉo - Pregio N' l:l05.0U202tSEDUC. O(A) Sccrel.Eris de Eiucsção Cicnciã c

Tecmlogia. atravcs do(a) seu(ua) Prcgociro(a), toma público quc Ícalizani âs 09:00, do dia 26 de maio de 2025, no erdcreço elelÍônico https://compras.
trúatecúologia.c4m.h,r/, PrESão n" 1305.01/2025-SEDUC. Objeto: Aquisições de água mircral e vasilhmes pala conxpl.mcntar o fomcciÍnento nÀr ünidadcs
escolarrs da Scc-retsÍia dc Educação do Municipio dc Porsnga{E. O Edital e seus &exos, podcrão s€r obtidos nos etrd€rcços elctrônicos hths://compras.
m2{tecnoloda.com.bd. Info.maçõ€s pelo telefone: (88) 3658-1588 ou no .Ddereço: Endereço da Entidade: Âv. DoutoÍ Epiticio de Pinho, SN, Eufrasioo
Nclo, Cento, Poranga-CE, CEP: ó2.220{{N). Pormg./CE, 13 dc ltr.lo dc 2025, Pr.r.fuco Michell M. rf,o Arruro - Pr€go€lro(.).

Eírdo do Ce.rl - PreÍrlturr Munlclprl d. Slo Cotrçrlo do 
^mrrr[te 

- Áüro de Llcit!çio - kcgio N' PE 013.202!DfV. O(^) Município de São
Gonçalo do Amarante/CE, au-avcs do(a) seu(uã) Prego€iro(a). toma píúlico qu€ reali?ani as 09:00, do dia 27 de maio de 2025, no endeÍeço eletrônico hup6://
compras.m2atccnologis.com.br/. Pregào n' PE 013.2025-DÍV. Objeto: Aqüsições de gêneros âlimentícios IÉÍâ a manutenção dâs drversrs secrelariâs do
Municipio de São Goísalo do 

^Ínârankr'CE. 
O Edital e seus mexos, pode!ào ser obtidos nos ender€ços eletrônic$: htFs://conrpÍas.Íúatecnologia.com-

br; www.tce.ce.gov.br: wuL.sarogoncalodoamarônte.cc.gov.br. §ao Gotrçalo do Amaralae/CE, 14 de malo dc 2025. Hrl.yn€ Fnrqu.lc Soarer Rocta
- Pregoelro(.).

Ertrdo do CGlrí - Pr.Ícltürr Muolclprl dc ltrd.pc[dêtrci|. Convenio que €nüe si celehrafi o Juizo da 3E Zotrs Eleitoral e o Municipio de Indepeldência./
CE, para a cxccução dos scÍviços dc prrcessâDcoto elefônico dc dados no alistâmcnto el€itoral e a Íeviseo do eleitorado, nos teÍmos do paráglsfo único, do
atr. T. ü Lei Íf 1.444, de 20 dc dezembÍo de 1985. wllll.E Vleirr d. M.cedo - Prcf.lto.

lll
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Mausoléu de Castello
Branco dá lugar à
Galeria da Liberdade

rút@ d. -{,.. d. llda!.ê ô Érbro & ft.qE [d
or.? +àqê (rp.r} @ F@ dI o Fú.@ hLü! & s.-
3lrzre Parjo IFr§r) m uFa<rnu, qÉ (lE (ir o
Íhr§ ftú l:Ê§ l,ilárd E o c..É (tuà .lü. @!t. qE-
iniêd.h6&6,ltL h.r. .Ú oFt mb.L.'rE h-
En, c,í@,*r Gáa'r6. ú *uú miE p.r. ntu
h.E Eri@lo d. $p. úolàd. drdnlju. or.írdÉi.!.16é
qr rvÍ*EÉ tDd. é dnb 3Exb. lro lhurl an ,.28, |fu
.r!.1í h6úidi.q @l.I o ,úh.. tlM .d.Dldrd.. D..r..
zsoâ hcn m Csí- àÉ. a Fdlrl áün6ro d€ r.aum(â
dd.Ét§mlh.rt d@Arrd!.

O SOBE E DESCE DA
SEGURANÇA ruo crlnÁ

rik d! hd.[ú ú cdi du - lo{. & lE
r.Àio ú ca.á qmb ú F*rl No fd.dq r

MqrmÊ& .rEó{àdCúá
tu d. §Ít, úqBro no o Di o r.do o h.dl G

oscrl^çõEs^o LoNco oo ÍEraPo

os FÂÍoREs-cH^YÊ ol uoúicl^

I ABOLIÇAO I Local que homenageava o ditador foi
trensformado em espeçú que crelebra Íiguras que luteram
pela liberdade. Ainda não há data para inaugumÉo

EÍrrço tk, no Pír.D
d. 

^bolic., '!d. do rov.rno

o orá re., a ,(4. q55 &. rEr6 EJrura d. m
E P.!, rE 6Ho q! 16 r.3* d. DoFldd [ln E+
. §.arr.rll ú §quB,g AítIq . Dí.r 6.dd lE§ro6l
ullürb, !rr. !Er6 ú.LnlI nrbldmL m 6r.do -

üúo rdioo F. À IÉ* rÉo -nm . Ed{áo d.
údile á pú úr, e É d. m F@ @riu N- ú
lÀE EdÀm lr.dEr s kç & lm ddl ú !.du(il
l!ÉÉdzEi,|tí.i I*útártqóÊ@aaikd&.
db & ,b.lrld rúo M .údr§, d. Bno qr éqE
hDó.CFl lán. rgüaíü nudo(a pdlt@l!.

[Ir ao boR ffi Ídk . Éa Í& dG, mab-
o.6 r q, bdF l.a* na{oa dd lEnr.í6 hb
niffi ê sstíx, 4 ld d. sÊúld.ô. . sa k úÉÉ
d&.. ândqiturFrrlrÉ.

glnro i hL & lm d& d qE hdE Edrcir É

F@ úrailc! qr m c!-4, m íí!D h.* trt m
@.rEdêr&Ift - p.qlE - úr'dh.dc

o G@ do cei de
IIEAIB ú@t . ar-
lãr.úlHd..uéF{ô
lob-.lo E .,4e ãqd-
ráa.b do Pdado d, lbli-
CÃ ..d. .1ô am. N. ro.+
turúqledadc|0!oúID
lôd.Hdbem.6lÉ-
É. e qÊlq a-Frtidd're
ô R.FIlrÉ ólflr. o Fldro

Àrnd.@2.6.oalEu-
ór t!@ d. hla. l}O b&l
ü l!lá{Ío d. eú.r & ldl
o rB!,l{t, ilh.un]ldo por
ur hdl@8.Ír 5 [dãü

F*4.ôÀr-.ábçb.EfuF
6,ffi@rÍú:bd.
3.Ú.n F.qr-!raEd-
rr.rct rrútddd.É

_Xo hlÁ.r. di ,ü.tCà 'rr,[crlt o n.ú-ld d. (iú
.Frdadlrãdh.Àhilnr
gfir.d.. qu (-.) tóú t{.-
Fd ,m .a hlarõ.L xt.
6 úôlloaÍí6 ê 6 lub.rd-
ú FL a.ús..rrr àútu
dô r Nrródr d.q!.Ió qu. dê-
dr(rlm sú úd* pelo b.b
viE no !@ p4oi dro
o E@m.d.i o re

Ê, É9d.-O Fli/O, a &-
$h JlÚ Çr..trà d. r)ã-
rrE d. c,lrú ô lÀ-&&
Éi irtuh.d. ú nq adn
.üÚ r É.íreÉ. úbpLb

lp.*&o.ra.Cúc.ô
n& .nr .tEro ra? !ií:{i\
hÁ ô hd. d.16 r Em
gt!ô ú. Fbrr'l]àãdã
.tC do* irô@rf -i.ô . 6rrL do -d3o l@
llu. xrl6 .LLa r.€ lnÉ {t

D6 n.aú.ots! hÉq
úroc.&n d5 úbdd.d..

o rÉE€l gMbílo.h.rrE
* cddrô 3.m d pE-
dók ú LÍ.to dâ drdh ni-
llrs m 3..d1. d@Gturi.
106r. r9á?. Ér. N ú.id.b
.t faLla., @CÉú, @ Ed.

àE d.pc .b md{. &
gdrl - údd. d lt &o d.
r§Ô? - o 6L. !r'6rú. 6-
@ Ha.do íuo d.ddil
hdtr6t!hEdriE-
l. e.úndd.. e Prraô à
^!dÉq 

@ b@E ú@

@

l 6ar{. uúdê.d. 6!.Ír o ú§. rqd. @ Ír o E*
tuLnb d. i!ró.,. & càí .rá an . Mi á n'r n.
d&. tin o's, lreliEa @ po$n.tI &tr ryq a ttlirÉo Íl:
údêodr lda.lnd..iú. M., @ ór7. iú d!8tugold! ftr
ôect rl*iiod: hiíÚ.t do càrl3ú h+. o h d. ú,
td @ ldebdàG Éot !EdobraLviolútoÉ RÍ,irrd

PAPEI

o cÉÉ 6 Iffi hdílddké qu lm .l&.d. .§ar lE
z údaú P tu úit úlde. o líú qrE r .lrtur
É p"ri*r Éo 8l&Íi- dmlÉ l, ffi úd6rú
!i. o !.irldFl lldÉ.|ú. lÚ ie, ô ú!kn. oí BN|E ..1&
ú*ai&.d6 rao FBX. dslclÀ o htúi6 rbp.dôn
ô @ dâ E? EC-. Fli§ púbn§. p.rãdq c.b.!,r
FdásDd. aF!É rú.S*D !a.&É

Dd. Íí6 p|i4.r. dl!*r..at o .& . dê óú
hd.dd Ncda II..Ún. & rsll.ilrG Ít d!r& a! h
ô tu ír r qú - úah Íl ldtd:l dlltr! Íb rfió. &
atr F aE. a5aÂ EÉ h.í. rxh ú.|êr'.i. Rrd.

l qId. do n,ilrE) {b ú r s6 te.úÉo d lr
r.3q d. f-IõÉ h ry. o lxn G(rk d. bd'nddd ni
n rorh DC. úú & üíeE. r,tr á0. !qd.lue. ú
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